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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 471/2010
de 8 de Julho

Após cerca de um ano e meio de vigência do processo 
electrónico em processos de natureza cível ou similar vá-
rios foram os contributos recebidos para ajudar a melhorar 
o sistema.

Todos os que envolviam uma componente operacional 
foram incorporados na própria aplicação informática ao 
longo do ano de 2009, permitindo um aumento gradual 
da usabilidade do sistema para níveis considerados in-
ternacionalmente, pela CEPEJ (Comissão Europeia para 
Eficácia da Justiça, do Conselho da Europa) e pela ME-
DEL (Magistrats Européens pour la Démocratie et les 
Libertés), como padrões de qualidade muito elevados 
colocando Portugal, nesta matéria, no topo do ranking 
dos países europeus.

Contudo, outras sugestões meritórias não foram efectua-
das de uma forma tão rápida por implicarem procedimentos 
contratuais cuja tramitação legal está sujeita a prazos mais 
demorados. Por exemplo, só agora foi possível promover 
os procedimentos contratuais tendo em vista a evolução, 
de forma muito significativa, da capacidade da Rede de 
Comunicações da Justiça nas cerca de 77 comarcas menos 
bem servidas, consolidando, assim, a infra -estrutura básica 
essencial em todos os pontos do País.

Só agora foi adjudicado o contrato para a evolução 
da aplicação informática do CITIUS Plus permitindo, 
assim, a breve prazo, e com todas as medidas adequadas, 
disponibilizar a gravação das audiências de julgamento 
quando o sistema informático não está em funciona-
mento.

E também só agora estamos em condições de promo-
ver uma verdadeira integração dos representantes dos 
utilizadores no processo de acompanhamento do desen-
volvimento desta nova versão da aplicação informática, 
como aliás já foi determinado por despacho do Ministro 
da Justiça.

Contudo, e sem comprometer o essencial do elevado 
nível de serviço que tem sido prestado pela grande maio-
ria dos tribunais e que deriva da realização de todos os 
actos na aplicação informática, decide -se adequar, de uma 
forma cirúrgica, a norma à prática que tem sido seguida 
num número significativo de tribunais, estabelecendo 
que compete a cada juiz definir o que entende dever 
ser impresso, possibilitando que, a partir da entrada em 
vigor da presente portaria, se minimizem as dificuldades 
de manuseamento de dois suportes distintos, ambos in-
completos do que se considere essencial para a decisão 
efectiva do pleito.

Aproveita -se, igualmente, para clarificar o âmbito de 
aplicação da Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, 
face às questões suscitadas em vários pareceres, quer do 
Conselho Superior da Magistratura, quer da Procuradoria-
-Geral da República, quer da Associação Sindical dos 
Juízes Portugueses.

Em primeiro lugar, esclarece -se a articulação entre o 
n.º 7 do artigo 810.º do Código de Processo Civil e a sua 
regulamentação constante de várias normas da presente 
portaria.

Em segundo lugar, clarifica -se o âmbito de aplicação do 
novo módulo CITIUS de entrega de peças processuais por 
parte do Ministério Público, mantendo -se o período expe-

rimental previsto no artigo 6.º da Portaria n.º 1538/2008, 
de 30 de Dezembro.

Por fim, fruto do diálogo profícuo com o Conselho 
Superior da Magistratura e de modo a evitar algumas difi-
culdades interpretativas reportadas, esclarecem -se questões 
relacionadas com os procedimentos a cumprir no âmbito 
da distribuição automática de processos, clarificando quem 
faz, como faz e quais as consequências da recusa das pe-
tições e requerimentos em juízo.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, 
o Conselho Superior do Ministério Público e o Conselho 
dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 138.º -A e 213.º do 

Código de Processo Civil, manda o Governo, pelo Ministro 
da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro

Os artigos 2.º, 4.º e 23.º da Portaria n.º 114/2008, de 
6 de Fevereiro, com a redacção resultante das Portarias 
n.os 457/2008, de 20 de Junho, 1538/2008, de 30 de Dezem-
bro, e 195 -A/2010, de 8 de Abril, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
[...]

O disposto na presente portaria aplica -se à tramitação 
electrónica:

a) Das acções declarativas cíveis, procedimentos cau-
telares e notificações judiciais avulsas, com excepção 
dos processos de promoção e protecção das crianças e 
jovens em perigo e dos pedidos de indemnização civil ou 
dos processos de execução de natureza cível deduzidos 
no âmbito de um processo penal;

b) Das acções executivas cíveis e de todos os inci-
dentes que corram por apenso à execução, tendo em 
consideração que só deve haver lugar à autuação do 
processo executivo, com a impressão dos documentos 
considerados essenciais nos termos do artigo 23.º, após 
a recepção, pelo tribunal, de um requerimento ou infor-
mação que suscite a intervenção do juiz;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O acesso ao sistema informático referido no 

número anterior por advogados, advogados estagiários 
e solicitadores requer o seu registo junto da entidade 
responsável pela gestão dos acessos ao sistema infor-
mático.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O sistema informático CITIUS disponibiliza 

um módulo específico para magistrados do Ministério 
Público que possibilita a entrega de peças processuais 
que se aplica, com as necessárias adaptações, a todos os 
processos referidos no artigo 2.º, excepto os processos 
de natureza cível que corram por apenso a processos 
de promoção e protecção das crianças e jovens em pe-
rigo.
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Artigo 23.º
[...]

1 — Quando sejam produzidos, enviados ou recebi-
dos através do sistema informático CITIUS, as peças, 
autos e termos do processo que não sejam relevantes 
para a decisão material da causa não devem constar do 
processo em suporte físico, estando disponíveis para 
consulta nos termos do artigo anterior.

2 — O juiz define, para efeitos do número anterior, 
quais as peças, autos e termos do processo que considera 
como não sendo relevantes para a decisão material da 
causa, devendo ter em consideração, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aceitação da designação do agente de execução 

para efectuar a citação;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Actos próprios, comunicações ou notificações do 

agente de execução.»

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro

É aditado à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, o 
artigo 15.º -A com a seguinte redacção:

«Artigo 15.º -A
Tramitação da recusa de actos processuais electrónicos

1 — Tendo sido efectuada a distribuição automática 
e electrónica ou tendo sido os actos processuais apre-
sentados por transmissão electrónica de dados, deve a 
secção de processo verificar os factos constantes das 
alíneas f) e h) do artigo 474.º do Código de Processo 
Civil.

2 — Havendo fundamento para a recusa deve a sec-
ção de processo efectuar a notificação da mesma por 
via electrónica.

3 — Sem prejuízo do benefício concedido ao au-
tor nos termos do artigo 476.º do Código do Processo 
Civil, desentranha -se o acto processual decorrido que 
seja o prazo para reclamação da recusa, ou, havendo 
reclamação, após o trânsito em julgado da decisão que 
confirme o não recebimento.

4 — Nos casos em que se desentranhe um acto que 
tenha sido sujeito a distribuição esta é anulada imedia-
tamente após o desentranhamento.»

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-
lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 1 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 472/2010

de 8 de Julho

Pela Portaria n.º 187/2004, de 25 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça municipal de Valpaços, Friões, Sanfins e 

Santiago da Ribeira de Alhariz (processo n.º 3551 -AFN), 
situada no município de Valpaços, com a área de 6448 ha, 
válida até 1 de Março de 2010, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caçadores de Valpaços que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Valpaços, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Valpaços, Friões, Sanfins e Santiago da Ri-
beira de Alhariz (processo n.º 3551 -AFN), por um período 
de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Algeriz, 
Ervões, Friões, Sanfins, Santiago da Ribeira de Alhariz, 
Valpaços, Vilarandelo e Vassal, todas do município de 
Valpaços, com a área de 6404 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Março 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 473/2010
de 8 de Julho

Pela Portaria n.º 466/2008, de 20 de Junho, foi criada 
a zona de caça municipal de Ilha Nova e outras (processo 
n.º 4861 -AFN), situada no município de Mora, com a área 
de 359 ha e válida até 20 de Junho 2014, e transferida a sua 
gestão para a CADENA — Associação de Caça e Defesa 
da Natureza, que entretanto requereu a sua extinção.

Pela Portaria n.º 993/2008, de 3 de Agosto, foi criada a zona 
de caça associativa da Carrasqueira (processo n.º 5004 -AFN), 
situada no município de Mora, com a área de 118 ha, válida 
até 3 de Agosto de 2020, renovável automaticamente por dois 
períodos e concessionada também à entidade acima referida.

Veio agora aquela entidade requerer uma anexação de 
terrenos à zona de caça associativa da Carrasqueira (processo 
n.º 5004 -AFN), que provêm maioritariamente da zona de 
caça municipal acima identificada e que agora se extingue.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com a alínea a) 
do artigo 40.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º e no 
artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Mora de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona de 
caça municipal de Ilha Nova e outras (processo n.º 4861-
-AFN).

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Carrasqueira 
(processo n.º 5004 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Pavia, município de Mora, com a área de 
402 ha, ficando assim esta zona de caça com uma área 
total de 520 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 466/2008, de 20 de Junho.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Junho de 
2010. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 474/2010
de 8 de Julho

O Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, que 
aprovou o Sistema Nacional de Qualificações, prevê, no 
n.º 6 do artigo 7.º, que a conclusão com aproveitamento 
de uma acção de formação certificada não inserida no 
Catálogo Nacional de Qualificações é comprovada por 
certificado de formação profissional regulado por portaria 
do ministro responsável pela área da formação profissional.

A necessidade de regulação do modelo de certificado 
de formação profissional, em complemento dos modelos 
de diploma e certificados de qualificações definidos no 
âmbito da regulamentação das modalidades de dupla 
certificação enquadradas no Catálogo Nacional de Qua-
lificações, prende-se, fundamentalmente, com o facto de 
este ser um meio de comprovação dessa formação, que 
pode também ser suportada por fundos públicos e contri-
buir naturalmente para a efectivação do direito individual 
dos trabalhadores à formação, nos termos previstos no 
Código do Trabalho.

A padronização dos certificados de formação profissio-
nal preconizada no presente diploma visa, assim, clarificar 
os procedimentos exigíveis a todos os operadores de forma-
ção certificada, nos termos previsto no Sistema Nacional 
de Qualificações e também no Código do Trabalho, após a 
conclusão de toda e qualquer acção de formação não inse-
rida no Catálogo Nacional de Qualificações, contribuindo 
igualmente dessa forma para a obtenção de um certificado 
que facilite a valorização e certificação das competências 
adquiridas por essa via.

Assim:
Ao abrigo do n.º 6 do artigo 7.º do Decreto-Lei 

n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, manda o Governo, pelo 
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Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profis-
sional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece o modelo de certificado de 
formação profissional que, no âmbito do Sistema Nacional 
de Qualificações, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, 
de 31 de Dezembro, se destina a certificar a conclusão com 
aproveitamento de uma acção de formação certificada não 
inserida no Catálogo Nacional de Qualificações.

Artigo 2.º

Autenticação

O certificado previsto no artigo 1.º é objecto de autenti-
cação mediante a aposição de carimbo ou selo branco em 
uso na respectiva entidade formadora e a correspondente 
assinatura do seu legal representante.

Artigo 3.º

Modelo

1 — O modelo de certificado estabelecido no artigo 1.º 
é o constante do anexo à presente portaria e que da mesma 
faz parte integrante.

2 — O modelo de certificado é emitido através do 
Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e 
Formativa (SIGO), na área criada especificamente para o 
registo das acções de formação não inseridas no Catálogo 
Nacional de Qualificações.

3 — Tratando-se de acção de formação que não pres-
suponha a sua conclusão com aproveitamento, nomeada-
mente nas situações em que essa acção configure a forma 
de conferência, seminário, ou outra, não é obrigatória a 
utilização do modelo previsto neste artigo.

Artigo 4.º

Dever de informação

As entidades formadoras devem manter permanente-
mente actualizada no Sistema de Informação e Gestão da 
Oferta Educativa e Formativa (SIGO) informação sobre 
os certificados emitidos, designadamente para efeitos de 
consulta e emissão da caderneta individual de competên-
cias de cada cidadão.

Artigo 5.º

Cessação de actividade da entidade formadora

Ocorrendo a cessação da actividade da entidade forma-
dora, o serviço ou organismo de quem a mesma dependa 
organicamente assume a responsabilidade pela emissão dos 
certificados ou de segundas vias dos mesmos, a partir da 
informação registada pela entidade formadora no SIGO.

Artigo 6.º

Vigência

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação Pro-
fissional, Valter Victorino Lemos, em 30 de Junho de 2010.

ANEXO 

  

Logótipo 

da

entidade formadora 

Certificado de Formação Profissional 

Certifica-se que 

(nome)_________________________________________________________________, 

natural de (concelho)______________________________________________________,

nascido/a em (dd/mm/aaaa ) __/__/_____,   

titular do nº de identificação _________________(Cartão de cidadão /BI / Passaporte ), 

válido até _______________ (dia/mês/ano),

 concluiu com aproveitamento o curso de Formação Profissional 

(designação do curso) 

em __/__/____,(dia / mês / ano) com a duração de ______ horas. 

__________, ___de ________________de________ 

(O responsável pela Entidade Formadora Certificada) 

_____________________________________________

(Assinatura e selo branco ou carimbo da entidade emitente) 

Certificado nºxx/xxxx (nº sequencial/ano) de acordo com o modelo publicado na Portaria n.º … 

(sigla da entidade emitente)

…/…

  

 Logótipo do 
programa 

financiador1

Estrutura curricular 

_______________, ___de ________________de________ 

(O responsável pela Entidade Formadora Certificada) 

_____________________________________________

 (Assinatura e selo branco ou carimbo da entidade emitente) 

1 Os logótipos do programa financiador e do Fundo Social Europeu só são obrigatórios no caso da formação ter sido 
financiada por programa comunitário de financiamento. 

2 Quando aplicável.

Unidades de Formação/Módulos/Outras Designações Horas Classificação2

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

  
Certificado nºxx/xxxx (nº sequencial/ano) de acordo com o modelo publicado na Portaria n.º … 

(sigla da entidade emitente)
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 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 475/2010
de 8 de Julho

Em conformidade com o Acordo para a Reforma da 
Formação Profissional, o Decreto -Lei n.º 396/2007, de 
31 de Dezembro, que estabelece o Sistema Nacional de 
Qualificações, institui igualmente, no seu artigo 8.º, a 
caderneta individual de competências, na qual se procede 
ao registo das competências adquiridas e formações rea-
lizadas pelo indivíduo ao longo da vida que se encontrem 
referenciadas ao Catálogo Nacional de Qualificações, 
bem como de outras acções de formação não inseridas 
neste catálogo.

A caderneta individual de competências permite, 
assim, não só comprovar e apresentar de forma mais 
expedita e eficaz as formações e competências que os 
seus titulares foram adquirindo como possibilitar aos 
empregadores uma avaliação mais imediata da ade-
quação das competências dos candidatos aos postos 
de trabalho.

Por outro lado, a caderneta facilita, ao seu titular, man-
ter actualizado e organizado em suporte electrónico o 
seu percurso formativo, identificando, de forma clara 
e precisa, os domínios em que pode aprofundar outras 
competências que melhorem o seu percurso de qualifi-
cação.

Assim:
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Emprego e da Forma-
ção Profissional e pela Ministra da Educação, o se-
guinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria aprova o modelo da caderneta indi-
vidual de competências e regula o respectivo conteúdo e o 
processo de registo previsto no regime jurídico do Sistema 
Nacional de Qualificações, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 396/2007, de 31 de Dezembro.

Artigo 2.º

Natureza

A caderneta individual de competências é um docu-
mento oficial, pessoal, intransmissível e facultativo.

Artigo 3.º

Conteúdo

O conteúdo da caderneta individual de competências 
organiza -se mediante o registo de todas as competências 
que o seu titular adquiriu ou desenvolveu ao longo da 
vida, referenciadas ao Catálogo Nacional de Qualifica-

ções, das correspondentes acções de formação que lhes 
deram origem, bem como das restantes acções de formação 
concluídas que não se reportem a referenciais incluídos 
naquele Catálogo.

Artigo 4.º

Modelo

O modelo da caderneta individual de competências é o 
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 5.º

Registo e disponibilização

1 — O registo de competências e formação na ca-
derneta individual de competências é efectuado pelas 
entidades formadoras ou centros novas oportunidades, 
por via electrónica, através do Sistema de Informação 
e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), 
correspondendo ao registo de conclusão das corres-
pondentes acções de formação ou processos de reco-
nhecimento, validação e certificação de competências, 
para posterior emissão dos respectivos certificados e 
diplomas.

2 — A caderneta individual de competências é dispo-
nibilizada em formato electrónico em página electrónica 
especificamente criada para o efeito e à qual podem aceder 
os indivíduos, mediante autenticação electrónica, bem 
como as entidades formadoras e os centros novas opor-
tunidades.

3 — A caderneta individual de competências deve per-
manecer disponível para consulta electrónica mediante a 
submissão do respectivo código de acesso.

Artigo 6.º

Aplicação no tempo

O disposto na presente portaria aplica -se às acções de 
formação e aos processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências que se encontrem em curso à 
data da sua entrada em vigor e que venham a ser concluídos 
após essa data, sem prejuízo de dever ser disponibilizada 
na caderneta individual de competências informação re-
ferente a competências certificadas e acções de formação 
concluídas anteriormente e que já se encontrem registadas 
no SIGO.

Artigo 7.º

Vigência

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

Em 2 de Julho de 2010.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional, Valter Victorino Lemos. — A Ministra da 
Educação, Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar.
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ANEXO 

  

Caderneta Individual de Competências 

Identificação do titular

Nome: _____________________________________________________________________________

Naturalidade: ______________________________________________________________________

Data de nascimento: ___/___/_____ (dia / mês / ano)

N.º de identificação ____________________ (Cartão de cidadão / BI / Passaporte)

válido até ___ / ___ / ______ (dia /mês / ano)

Assinatura do titular: _______________________________________________________________

  

Registo de Competências e Formação 

do Catálogo Nacional de Qualificações

Código 
Unidades de Competência/ 

Unidades de Formação 

Data de Certificação das 
Competências/Data de 
conclusão da formação 

  

Registo de outras acções de Formação 

Designação 
da acção 

de formação
Objectivos Duração Data de conclusão

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 9/2010/A

Cria a comissão eventual para analisar a aplicação 
do rendimento social de inserção nos Açores

Considerando que, em 1992, foi recomendado a todos os 
Estados membros da União Europeia o reconhecimento, no 
âmbito de um dispositivo global e coerente de luta contra 
a exclusão social, o direito fundamental dos indivíduos a 
recursos e prestações suficientes para viver em confor-
midade com a dignidade humana e consequentemente, 
adaptem o respectivo sistema de protecção social, sempre 
que necessário;

Considerando que, na sequência desta orientação, foi 
instituído pelo Governo da República, suportado pelo Par-
tido Socialista, em 1996, o rendimento mínimo garantido, 
o qual foi substituído pelo rendimento social de inserção, 
criado em 2003, pelo Ministro da Segurança Social e do 
Trabalho, António Bagão Félix;

Considerando que, de acordo com a legislação em vigor, 
podem beneficiar desta medida, os indivíduos e as famílias 
em situação de grave carência económica, nomeadamente, 
aqueles agregados cujo rendimento seja inferior ao valor 
da pensão social;

Considerando que uma das principais consequências da 
aplicação de medidas que visam melhorar o rendimento 
dos cidadãos se reflecte na redução da taxa de pobreza dos 
países e regiões que as aplicam, particularmente ao nível 
da sua expressão mais extrema;
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Considerando que cabe à Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores a fiscalização, no campo 
político, da execução e implementação das medidas e po-
líticas sociais implementadas pelo Governo Regional dos 
Açores;

Considerando que o rendimento social de inserção 
constitui um instrumento fundamental para dar uma 
resposta social às pessoas que se encontram sem ca-
pacidade para segurar ou encontrar emprego ou em 
situações em que o rendimento do seu trabalho é insu-
ficiente para garantir a satisfação das suas necessidades 
essenciais;

Considerando que a correcta aplicação desta medida 
de apoio social depende, também, de critérios de justiça, 
eficácia e transparência, como forma de criar um maior 
consenso na sociedade para um instrumento essencial de 
combate à pobreza:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do n.º 1 do artigo 73.º do Estatuto 
Político -Administrativo e do artigo 43.º do Regimento, 
resolve o seguinte:

Artigo 1.º
É constituída uma comissão eventual que elabora um 

relatório final sobre a aplicação, nos Açores, do rendimento 
social de inserção.

Artigo 2.º
A comissão tem por objecto analisar a evolução da 

aplicação, nos Açores, do rendimento social de inserção, 
podendo recomendar ao Governo Regional dos Açores 
medidas que permitam melhorar os termos da aplicação e 
fiscalização desta medida social.

Artigo 3.º
A comissão é composta por 13 deputados, sendo 7 do 

Partido Socialista, 4 do Partido Social -Democrata, 1 do 
Partido Popular e 1 do Partido Comunista Português, po-
dendo participar, sem direito a voto, 1 deputado do Bloco 
de Esquerda e o deputado do Partido Popular Monárquico.

Artigo 4.º
No prazo de 180 dias a contar da sua constituição a 

comissão apresenta ao plenário o respectivo relatório.
Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-

noma dos Açores, na Horta, em 16 de Junho de 2010.
O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-

nuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 10/2010/A

Roteiros culturais

Considerando a importância de um compromisso das 
comunidades locais no processo de conservação e valori-
zação do seu património natural e cultural;

Considerando que é fundamental o conhecimento e a 
formação das comunidades locais pela cultura e, nesta 
medida, pelas figuras históricas regionais, de modo a 
melhor proceder à sua promoção e «preservação»;

Considerando que, por vivermos uma tendência globa-
lizante, revela -se basilar a salvaguarda e a transmissão da 
cultura e identidade regionais;

Considerando que os roteiros culturais permitem aos 
habitantes e visitantes a descoberta de novos motivos de 
atracção a esta Região já de si tão rica do ponto de vista 
natural, patrimonial, artístico e cultural, convidando todos 
a fazer parte da história e a vivê -la nos seus percursos;

Considerando a necessidade de gerar produtos que per-
mitam a repetição das viagens e a fidelização da procura;

Considerando que a criação deste tipo de produtos mul-
tiplica as viagens, atrai mais turistas, reparte -os melhor no 
tempo e no espaço;

Considerando que é necessário inovar, sempre, do ponto 
de vista turístico, através da criação de produtos e circuitos 
alternativos desta natureza;

Considerando que o turismo cultural é um produto es-
tratégico e necessita de ser incrementado;

Considerando que parte da informação necessária para 
a criação deste tipo de oferta lúdico -cultural já se encontra 
disponível, faltando apenas a sua sistematização;

Considerando que a recepção cultural faz -se sempre «a 
partir de um tempo e de um lugar»:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, resolve 
recomendar ao Governo Regional dos Açores que desencadeie 
os mecanismos necessários à criação e à operacionalização de 
roteiros culturais, de abrangência regional, por forma a:

1) Criar roteiros de cariz cultural nos Açores;
2) Criar e elaborar brochuras de acompanhamento com 

a indicação dos percursos a efectuar, contendo: um mapa 
de localização, fotografias identificativas, notas históricas 
e complementares, grau de dificuldade, distância, duração 
e outro tipo de informações relevantes;

3) Que sejam criados em torno de figuras de relevo na 
área artística, revelando, para cada um deles, o meio por 
onde passaram/viveram/estiveram;

4) Prever brochuras em inglês e ou noutras línguas, caso 
se revele oportuno;

5) Coordenar e viabilizar visitas guiadas nos percursos 
a desenvolver, sendo que os mesmos devem ser gerados 
sem que haja a necessidade de os efectuar recorrendo a 
um guia cultural;

6) Que a coordenação destas visitas guiadas deva ser 
efectuada pelo serviço periférico da direcção regional da 
cultura do local;

7) Prever formação específica para os guias culturais;
8) Que o primeiro itinerário a ser criado seja o Roteiro 

Anteriano, em São Miguel, e, partindo deste pressuposto, 
constituir outros, nomeadamente o de Vitorino Nemésio, 
na Terceira, o de Francisco de Lacerda, em São Jorge, o de 
Dias de Melo, no Pico, o de João Correia Rebelo, nas ilhas 
de São Miguel e Terceira, o de Ernesto Canto da Maia, em 
São Miguel, entre outros;

9) Que complementarmente à criação do Roteiro An-
teriano seja requalificado o Largo da Esperança, situado 
no Campo de São Francisco, através da colocação de uma 
placa identificativa de homenagem junto ao banco, onde 
Antero se suicidou. Um lugar onde habita a memória de 
Antero de Quental, uma das figuras marcantes de toda a 
cultura portuguesa e o símbolo máximo da geração de 
70. Lugar este que é actualmente um sítio marginal e que 
padece de falta de visibilidade e de dignidade.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 17 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 
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